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CURTAS 


Vale I. o BNDES está abrindo os arquivos confidenciais 
da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) para as empresas 
interessadas na sua privatização. Pagando a bagatela de R$ 150 
mil, qualquer grupo (desde que tenha cacife para investir pelo 
menos R$ 500 milhões na privatização da companhia) terá 
acesso aos documentos secretos que detalhadamente relatam a 
situação da Vale. Isso é um escândalo! O aluguel dos documen¬ 
tos mostra que os trabalhadores e o povo não têm e não podem 
ter qualquer tipo de controle sobre o patrimônio público. 

♦ 

Vale II. Os primeiros interessados em colocar os olhos 
nos tais documentos já se apresentaram: Votorantim, os grupos 
Noranda (canadense), Anglo-American (África do Sul), Hyun- 
day (Coréia do Sul) e Mitsubishi (Japão). Embora exista 
grande interesse de empresas nacionais os mais dispostos a 
jogar pesado na privatização da Vale, começando com o 
pagamento da "taxinha" para ter acesso aos documentos da 
empresa, são de grupos capitalistas internacionais. 

♦ 


0 QUE SE VIU 


A P 



inicia caminhada de volta para Ruanda. Refugiados desde 1994, 
eles resolveram voltar fugindo da fome e dos sangrentos combates 
entre os guerrilheiros hutus e tutsis dentro dos acampamentos. Já há 
uma epidemia de cólera registrada entre os refugiados. 


Vale III. Foi lançado no último dia 16, em Juiz de Fora, 
Minas Gerais, um manifesto contra a privatização da Vale e do 
setor elétrico. Encabeçaram a iniciativa o ex-presidente Itamar 
Franco, o ex-vice-presidente Aureliano Chaves e o presidente do 
PMDB, Paes de Andrade. Mas há cheiro de barganha no ar. 

Itamar pede que FHC exclua a Vale do programa de privatiza¬ 
ção. Privatizar pode, não pode a Vale. Não são poucos os 
interesses de oligarquias regionais que podem ficar excluídos 
com a privatização. Sarney por exemplo, está chantageando o 
governo no Senado. E que no Maranhão, ao longo da ferrovia 
que liga Carajás a São Luis e do porto Ponta da Madeira, está 
um dos maiores escoadouros dos minérios das enormes jazidas 
da Vale no Pará. O senador deve estar atrás da parte que lhe 
cabe nesse latifúndio. 


♦ 

Clandestinos. Segundo levantamento do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 30,56% da população 
brasileira, ou 50 milhões de pessoas, não possuem registro de 
nascimento e portanto não têm existência legal. São clandestinos 
dentro do seu próprio país. Segundo o próprio IBGE, a principal 
causa dessa situação é o preço de R$ 15 do registro de nascimen¬ 
to. Eis aí outra pequena (ou grande) dimensão da miséria que 
atinge o Brasil de verdade e não o dos discursos oficiais. Em 
alguns estados os números assustam ainda mais: no Maranhão 
81,96% da população vive na "clandestinidade". No Piauí são 
72,07%. 


0 QUE SE DISSE 

"Os partidos de centro- 
esquerda, como PT, o PSDB e o 
PMDB só se falam em época de 
eleição. Nós ainda não temos 
uma política de governar e faz¬ 
er oposição juntos. É isso o que 
eu quero articular a partir de 
agora, na oposição." 

Luiza Erundina, conclui após a 
derrota, que o arco de alianças tem que 
ser prá valer, e mais para a direita, diga- 
se de passagem. A propósito, é bom 
alguém lembrar Erundina que PSDB e 
PMDB são governo. No Jornal do Brasil, 
em 16/11/96. 

"Meu filho, para votar 
um requerimento de infor¬ 
mações, às vezes demoramos 
semanas. Você acha que vai 
passar uma coisa da magni¬ 
tude da reeleição assim tão 
facilmente?" 

José Sarney, presidente do Sena¬ 
do responde a pergunta de um jornalista 
e manda outro recado para FHC, sobre 
como não serão simples as negociações 
para aprovar a reeleição. No jornal Fol¬ 
ha de S.Paulo em 16/11 /96. 


"A esquerda tem que re¬ 
generar o seu projeto, tem que 
desenvolver uma nova con¬ 
cepção de Estado, uma nova 
concepção de desenvolvimen¬ 
to econômico e revisar uma 
visão de processo produtivo 
que se baseava, fundamen¬ 
talmente, numa visão de 
domínio do Estado sobre ps 
meios de produção estatiza- 
dos." 

Tarso Genro, ex-prefeito petista 
de Porto Alegre e um dos expoentes da 
regeneração reformista. Em entrevista a 
revista Carta Capital em 13/1 1/96. 

"De cada duas crianças 
pobres, uma sobra. O mercado 
não precisa dela. Não é rentáv¬ 
el, não tem direito à existência. 
O mesmo sistema produtivo que 
despreza os velhos expulsa as 
crianças. E as teme. Do ponto 
de vista do sistema, a velhice é 
um fracasso, mas a infância é 
um perigo." 

Eduardo Galeano, escritor uru- 
guaio em artigo na revista Atenção n° 8. 


♦ 


P S T U 


Mortalidade. Uma das consequências dessa "clan¬ 
destinidade" de 50 milhões de brasileiros é a distorção dos 
números da mortalidade infantil no país. Infelizmente eles são 
maiores que as estatísticas oficiais. O IBGE dá como exemplo 
Pernambuco, onde 90 mil crianças não são registradas no ano 
que nascem. Nesse estado, o Instituto estima um número de 
2.700 mortes de bebês, por ano, que não são registradas. 
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00 \\ Aperítiyo. FHGnega, mas não tem jeito, A barganha 
em torno das suas reformas e da reeleição parece que vai ser 
mesmo pesada. Um pequeno aperitivo é a negociação que já 
está ocorrendo com o Orçamento de 1997. O governo está 
disposto a aprovar emendas de parlamentares que totalizam R$ 

2,8 bilhões, em troca destes não vetarem no Congresso quatro 
medidas provisórias do Executivo. Imaginem quando começar 
para valer a negociação da reeleição e das outras reformas. 
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EDITORIAL 


Os torpedos de FHC 


Sérgio Koei 


Péjf. ' 



ào é nenhuma novidade que mal 
acabou o 2 Q turno das eleições 
municipais e a agenda política já se 
volta quase que totalmente para a 
emenda da reeleição do presidente. 
FHC e seus aliados mais fiéis como 
o PFL querem aprová-la ainda em 
janeiro. Mas FHC não saiu senhor absoluto 
dessas eleições. Tem de um lado a fustigá-lo 
Maluf que está muito fortalecido e pelo 
menos até agora está contra a reeleição. Tem 
de outro lado, o ex-presidente Itamar Franco 
que tomou a iniciativa de lançar uma campa¬ 
nha contra a privatização da Vale. 

Bem que FHC gostaria, e já anunciou 
isso para quem quiser ouvir, de aprovar as 
reformas no Congresso até o fim desse ano e 
logo em seguida liquidar a seu favor a 
emenda da reeleição. Mas são muitas as 
negociações e barganhas que estão previstas 
e que consumirão tempo nesse fim de ano. 
Até porque, haverá eleição para a presidên¬ 
cia da Câmara e do Senado em fevereiro e as 
disputas estão já bastante acirradas mesmo 
entre candidatos de partidos aliados do go¬ 
verno. 

Tudo indica que FHC deverá concentrar 
a maior parte dos seus esforços para aprovar 
a reeleição o mais breve possível enquanto 
manda seus torpedos contra a classe traba¬ 
lhadora através de decretos e medidas pro¬ 
visórias já que não será muito simples mexer 
na Constituição este ano. 
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O último deles foi a pro¬ 
posta anunciada na semana 
anterior às eleições pelo Mi¬ 
nistério do Trabalho. O gover¬ 
no vai diminuir a multa para 
as empresas nos casos de de¬ 
missões imotivadas (atualmen¬ 
te essa multa é de 40% sobre o 
saldo do Fundo de Garantia). 

Pela atual legislação trabalhis¬ 
ta só estão previstas as demis¬ 
sões com ou sem justa causa. 

O governo quer criar a demis¬ 
são por “razões econômicas e 
tecnológicas”. As demissões 
nesses casos custariam menos 

para os patrões. Advinhem 
caros leitores o que irá acon¬ 
tecer. 

Como se vê, o governo 
não cansa de fazer esforços para aumentar o 
desemprego no país. De quebra, aproveita 
para atacar direitos sociais de forma tão escan¬ 
dalosa que se dispõe a romper até com a 
convenção 158 da Organização Internacional 
do Trabalho, que dá garantia aos trabalhado¬ 
res diante das demissões imotivadas. 

Esse exemplo não deixa dúvidas que um 
dos alvos prioritários de FHC em 1997 será a 
reformulação da legislação trabalhista no sen¬ 
tido de avançar na precarização das condições 
de trabalho e dos direitos. E claro, com o aval 
da classe dominante. 
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Aqui está mais um bom motivo para que 
se forme desde já uma frente classista entre 
os partidos de esquerda e as organizações 
sindicais da classe trabalhadora para come¬ 
çarmos a colocar nas ruas uma campanha de 
oposição prá valer a FHC, às suas reformas, 
em defesa das conquistas sociais e contra a 
reeleição. Nesse sentido, a primeira ativida¬ 
de concreta que todos os representantes da 
classe trabalhadora têm é a preparação do 
Dia Internacional Latino-americano de Luta 
contra o neoliberalismo marcado para o 
próximo dia 17 de dezembro. ' 


OPINIÃO 


CARTAS 


O Brasil está menos racista? 


Artigos mais 
didáticos 


Wilson H. da Silva, 

membro da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

A ndam dizendo por aí que os negros 
nunca ocuparam tanto espaço na 
sociedade. A Folha de S. Paulo já 
chegou a falar até em um tal de 
“racismo cordial” no país. 

Fala-se muito, por exemplo, que 
pela primeira vez na história uma 
revista voltada para a população negra se trans¬ 
formou em um fenômeno editorial; que rostos 
negros começam a se tornar frequentes nas TVs 
e, agora, que um negro foi eleito para dirigir a 
maior cidade brasileira. 

Mas isso quer dizer que o país está menos 
racista? Dificilmente. 

Sob o manto de uma pretensa “cordialidade 
racial”, ainda se esconde um violento racismo 
que nos condena à fila do desemprego, ao 
analfabetismo e à violência policial; que joga 
nossas crianças nas ruas e que possibilita que 
uma mulher negra ganhe um quarto do salário 
médio pago aos homens brancos. 

O espaço na mídia não pode ser menospre¬ 


zado. Mas não é tudo. E mais: esse foi um 
espaço conquistado em séculos de 
lutas.Também não é coincidência que isso esteja 
ocorrendo depois dos negros, em aliança com o 
movimento sindical, em 1995, terem realizado a 
maior manifestação de sua história, em homena¬ 
gem aos 300 anos da luta de Zumbi dos Palmares. 

Também não nos espanta que muitos sejam 
aqueles que querem limitar nosso espaço a 
determinados campos — como a cultura. 

A eles, neste 20 de novembro, Dia Nacio¬ 
nal da Consciência Negra , deixamos nosso 
recado: Queremos muito mais! E temos certeza 
que, em aliança com os trabalhadores de todas 
as demais raças, iremos conquistar o espaço que 
é nosso por direito. 

P.S.: Quanto a Celso Pitta, só temos uma 
coisa a dizer: Pitta (como auxiliar e serviçal de 
uma das figuras mais podres da burguesia, Paulo 
Maluf) é uma triste lembrança dos dias em que 
capitães do mato (negros como nós) faziam o 
trabalho sujo para seus “sinhozinhos”. Repre¬ 
sentante indigno de sua raça, Pitta é também 
nosso inimigo de classe! Por isso, só podemos 
combatê-lo. 
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Sou assinante do Opinião Socialista 
e militante do PSTU em Ribeirão Preto. 
Tenho acompanhando com muito 
interesse as matérias relacionados à 
economia brasileira e tem me causado 
grande preocupação o fato deste 
jornal não ter tido uma perfil mais 
didático ao apresentá-las. Não me 
refiro aos artigos do economista José 
Martins, mesmo porque o caráter com 
o qual são publicados não permite que 
sejam menos científicos e, portanto, 
são um tanto quanto complexos. 

Refiro-me às matérias das páginas 

• * • - i 

centrais, principalmente na edição de 
30/10 a 5/11 de 1996, quando a 
jornalista Mariúcha Fontana tenta 
demonstrar a relação entre déficit 
comercial, pagamento dos juros das 
dívidas, as reservas internacionais, o 
aumento das taxas de juros de 
mercado com arrocho salarial, 
desemprego e precarização das 
relações sociais de trabalho. 

Toda a demonstração e denúncia de 
nada vale se grande parte, se não a 
maioria dos assinantes, não tem em 
mente' canceitos báiicóà\dii''d1fififnica 
da economia capitaliéta. 

Sugiro que o "Opinião" exponha um 
quadro esclarecendo algumas dúvidas 
que os leitores possam ter sobre a 
notícia a ser dada, como por exemplo: 
Saiba o porquê das reservas e seu 
papel no plano Real. 

Lu is Lopes , 

de Ribeirão Preto (SP) 
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ENTREVISTA 


Dinara Del Rio, 


diretora do Sindisprev/RS 


MOVIMENTO 


"FHC quer Saúde na 
mão de empresários" 



â saúde no Brasil vive 
um dos momentos 
mais críticos da his¬ 
tória. As mais novas 
vítimas do governo 
FHC são os hospitais 
federais. Essas insti¬ 
tuições estão amea¬ 
çadas de passar às mãos da inici¬ 
ativa privada. Sobre a situação 
dos hospitais federais, oOpinião 
Socialista entrevistou Dinara 
Del Rio que , além de ser diretora 
do Sindicato dos Previdenciários 
do Rio Grande do Sul 
(Sinsdisprev) é também presiden¬ 
te da Associação dos Servidores 
do Hospital Presidente Vargas 
(Asprev), de Porto Alegre. 

Opinião Socialista — O 
Hospital Presidente Vargas 
(HPV) é uma instituição de 
referência no Rio Grande do 
Sul. O que o governo federal 
pretende fazer? 

Dinara — O HPV é o único 
hospital federal do Estado. Ou¬ 
tras duas instituições, o Grupo 
Hospital Conceição e o Hospital 
das Clínicas, recebem verba fe¬ 
deral, mas não são administrados 
pela União. É também o único 
hospital público do Estado com 
serviço de atendimento mater¬ 
no-infantil de alto risco. Recebe 
1.500 gestantes e crianças por 
mês, atende 250 consultas 
ambulatoriais por dia, possui 286 
leitos e conta com cerca de 1.100 
funcionários. 

Acontece que o governo quer 
transformar órgãos públicos fe¬ 
derais que atuam em atividades 
que não são exclusivas do Esta¬ 
do em organizações sociais. A 
medida valeria para hospitais, 
universidades, museus e centros 
de pesquisa, entre outras entida¬ 
des. Essas organizações sociais, 
seriam entida¬ 
des privadas 
que atuam na 
área pública. 

Para geri-las, 
seriam forma¬ 
dos Conselhos 
de Administra¬ 
ção. No caso do HPV, pelo Esta¬ 
do e pelo Município, três “notá¬ 
veis” e um representante dos 
servidores. 

Opinião Socialista — Isso 
significa, na prática, a 
privatização do hospital. 

Dinara — Sem dúvida. 
Ocorre que nesse caso, o gover¬ 
no não tem interesse em promo¬ 
ver um simples leilão como fez 
com outras estatais, porque cor¬ 
re o risco de não encontrar com¬ 
pradores. 

Opinião Socialista— Qual 
é a posição dos servidores ? 


Dinara — 

Somos contrários 
à proposta. Do 
ponto de vista 
jurídico, o gover¬ 
no criou uma nova 
figura de direito 
público, a “orga¬ 
nização social”, 
que não está pre¬ 
vista na Constitui¬ 
ção Federal ou na 
Legislação Ordi¬ 
nária e carece de 
segurança e cre¬ 
dibilidade para 
servidorese usuá¬ 
rios. Não há trans¬ 
parência na cria¬ 
ção dessa entida¬ 
de, que exigiria 
licitação, ampla 
divulgação e de¬ 
bate com a socie¬ 
dade. Do ponto 
de vista social, o 
governo preten¬ 
de transformar o 
serviço público 
de saúde em mais 
um mercado aber¬ 
to para os gran¬ 
des empresários 
que só visam o 
lucro. 

Opinião So¬ 
cialista — Como 
os servidores fi¬ 
caram sabendo 
da intenção do 
governo ? 

Dinara — O Secretário Mu¬ 
nicipal da Saúde, Luís Henrique 
Mota, nos avisou por telefone 
que havia um movimento pela 
criação de uma associação que 
passaria a controlar o Hospital. 
Esse movimento estaria sendo 
encabeçado pelo Subsecretário 
Estadual da Saúde 
e do Meio Ambi¬ 
ente, Marinon Por¬ 
to. A Asprev e o 
Sindisprev foram à 
reunião do Conse¬ 
lho Municipal de 
Saúde e obtiveram 
dos representantes da Prefeitu¬ 
ra o compromisso de não aceitar 
a proposta. 

Opinião Socialista — A 
Asprev e o Sindisprçv cqme- 
çararp uma campanha con¬ 
tra a privatização do HPy. O 
que está sendo feito na práti¬ 
ca? 

Dinara — Formamos um 
Comitê de Defesa dos Hospitais 
Públicos. Uma delegação do 
Conselho Estadual de Saúde, da 
qual eu participei, teve audiên¬ 
cia com o Ministro Jatene ÍAdib 
Jatene, ex-ministro da Saúde, 
que pediu demissão no início 


deste mês) em Brasília. Jatene 
disse que concordava com al¬ 
guns pontos da proposta das 
organizações sociais e discorda¬ 
va de outras. Ele pediu à Secre¬ 
taria da Saúde e do Meio-Ambi- 
ente do Estado que sustasse o 
processo até que fosse feita 
uma discussão com os envolvi¬ 
dos. 

Opinião Socialista — 
Qual é a proposta das enti¬ 
dades dos servidores para o 
HPV? 

Dinara — Defendemos que 
a saúde tem que ser pública, 
gratuita e de boa qualidade. O 
Hospital deve permanecer sob 
o controle da União, obede¬ 
cendo aos preceitos da Consti¬ 
tuição, que preveem. a univer¬ 
salidade e a gratu idade dqaces- 
sq, aos serviçós de saüdè. Se a 
proposta do governo for im¬ 
plantada, os usuários do HPV 
correm o risco de ficar na cal¬ 
çada por não ter dinheiro para 
pagar as consultas e 
internações, como ocorreu há 
poucos meses com os pacien¬ 
tes dos hospitais privados 
conveniados aos Sistema Úni¬ 
co de Saúde (SUS). 


"Organizações sociais 
são entidades privadas 
na área pública " 


Eletricitários 
fazem greve 

Marcos Silva, 

de São Luís (MA) 


Os trabalhadores da 
Companhia Energética do 
Maranhão (Cemar), que estão 
na sua data-base, paralisaram 
suas atividades no 6 de 
novembro. Eles estão 
reivindicando um reajuste de 
12,98% (referente à inflação 
acumulada no último ano) e 
uma série de outras cláusulas 
sociais e econômicas. A 
empresa, através do governo de 
Roseana Sarney, está mantendo 
a sua proposta de "reajuste 
zero". 

Para pressionar a empresa, 
os trabalhadores já realizaram 
várias manifestações, atos e 
passeatas. Contudo, o sindicato 
da categoria, dirigido pela 
Articulação Sindical, 
lamentavelmente, tem feito de 
tudo para acabar com a greve, 
a qual, diga-se de passagem, é 
uma das mais fortes da história 
dos eletricitários no Maranhão. 


Unidade com a polícia 

A oposição sindical na 
categoria, por sua vez, tem se 
mantido firme na defesa da 
greve e na unificação das lutas 
através, por exemplo, do 
chamado à unidade com os 
policiais civis (agentes e pessoal 
administrativo), que realizaram 
uma greve nos dia 14 e 15 de 
novembro, também contra o 
governo estadual. 

O PSTU declara seu 
completo apoio à greve e 
defende a convocação de uma 
plenária unificada, juntamente 
com todos os trabalhadores da 
administração direta e indireta, 
bem como das empresas mistas, 
para ampliar o movimento. 

Somente esta unidade pode 
derrotar os planos neoliberais 
de Roseana Sarney, que além 
de querer arrochar os salários 
dos trabalhadores está 
privatizando e sucateando as 
empresas e serviços públicos, 
demitindo trabalhadores e 
contribuindo com o massacres 
dos sem-terras. Tudo isso com o 
lamentável apoio e participação 
do PCdoB, que aqui no estado 
apóia a oligarquia Sarney. 


Fita de vídeo com um 
compacto 

dos programas de TV 
da campanha 
eleitoral do PSTU em 
São Paulo 

Apenas R$ 1 5,00 

Falar com Ary: 

(01 1) 572-5416 
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E L E I Ç Õ E 5 FHC vai ter que barganhar mais para aprovar reeleição 

2 - turno mantém derrota do 
PSDB nas principais «apitais 


Como fica a divisão das capitais 



PMDB PFL PPB PSDB PSB PDT PT PTB 


Fernando Silva, 

da redação 

S e depender das decla¬ 
rações da maioria dos 
líderes dos partidos 
burgueses, quase nin¬ 
guém saiu perdendo 
nestas eleições após o 
final do 2 Q turno. Os 
tucanos dizem que o PSDB foi o 
partido que mais cresceu, se 
apoiam no fato de que esse 
partido venceu em quatro capi¬ 
tais e pularam de 15 para 20 
prefeituras nas 100 maiores ci¬ 
dades do país. 

Maluf lembra que o seu par¬ 
tido foi o mais votado entre os 
candidatos eleitos, venceu São 
Paulo e o 2 Q turno em oito das 
doze cidades que disputou. O 
PFL ficou com 5 capitais, venceu 
no Rio de Janeiro e saiu como 
partido mais votado no Nordes¬ 
te. Até o PSB, que é uma sigla 
de aluguel de caudilhos bur¬ 
gueses e de oligarquias regio¬ 
nais, se arroga o direito de 
tornar-se um “porta-voz da es¬ 
querda” após ter vencido em 
três capitais, incluindo aí a ter¬ 
ceira do país, Belo Horizonte. 
Claro que em relação ao PMDB 
e também ao PDT o 2 Q turno 
não mudou nada. Ninguém con¬ 
testa o vexame do PMDB nas 
grandes capitais e cidades 
médias. 

Mas vamos por partes. Em 
primeiro lugar se faz necessá¬ 
rio observar que as eleições no 
2 Q turno confirmaram a tendên¬ 


cia do voto continuísta de 3 de 
outubro. Por exemplo, nas dez 
principais cidades do país, 6% 
dos prefeitos elegeram seus 
sucessores. Prevaleceu a elei¬ 
ção municipalizada e 
despolitizada, marca de uma 
conjuntura onde prevalece um 
refluxo das ações da classe 
trabalhadora. 

Em relação ao PSDB e FHC 
é inegável que ambos foram 
derrotados nas três principais 
capitais do país. Também não é 
demais lembrar que a derrota 
em Fortaleza no 1 Q turno, um 
reduto tradicional e histórico 
dos tucanos, foi muito grave. 
Esses resultados expressavam 
o desgaste de FHC e os limites 
do Plano Real (o alto desem¬ 
prego por exemplo). 

Esse é um fato que mesmo 
o crescimento nacional dos tu¬ 
canos não consegue esconder 
e que terá desdobramentos nas 
futuras negociações do gover¬ 
no, especialmente na emenda 


da reeleição. Isso porque, de 
outro lado, Maluf saiu fortale¬ 
cido dessa eleição, foi o gran¬ 
de vencedor do 2 Q turno. Seu 
partido foi o mais votado no 
país em 15 de novembro com 
4.655.925 de votos e ganhou 
de novo a eleição em São Pau¬ 
lo. Nunca esse político burguês 
ligado as empreiteiras teve tan¬ 
to prestígio. Maluf credenciou- 
se com a segunda e forte alter¬ 
nativa da classe dominante não 
por acaso quer liderar uma opo¬ 
sição contra a reeleição e não 
esconde que quer mesmo ser 
presidente da República. 

FHC tem a seu favor a gran¬ 
de maioria das frações da clas¬ 
se dominante, que continuam 
abraçadas ao projeto de mais um 
mandato para ele e seu projeto 
neoliberal (o que não é pouco). 
Mas de toda forma, o resultado 
eleitoral, embora não questione 
o conjunto das reformas do go¬ 
verno, vai obrigar o presidente 
a barganhar mais do que queria. 


Ri0 foi capital do 
voto nulo 

Beth Monteiro, 

do Rio de Janeiro 

No Rio de Janeiro 14% da 
população, 463.056 votos, anu¬ 
lou seu voto nas eleições do 
2 Q turno. Mas além disso, hou¬ 
ve uma altíssima abstenção: 
911.717 pessoas deixaram de 
votar. A soma dos nulos e 
brancos com a abstenção che¬ 
gou a um terço do eleitorado 
carioca, cerca de 1,5 milhão 
de pessoas que não quiseram 
escolher entre os candidatos 
do PFL e PSDB. Houve na 
cidade um inédito desinteres¬ 
se pela eleição. 

Vale destacar que a cam¬ 
panha pelo voto nulo no 2 Q 
turno, liderada por Chico 
Alencar do PT, Cyro Garcia do 
PSTU, Ivan Pinheiro do PCB, 
por dirigentes do PSB e PCdoB, 
pela CUT/RJ, vários sindica¬ 
tos e entidades estudantis teve 
como principal mérito o de 
unir a esquerda em torno do 
voto nulo e de um programa 
comum, com vistas a uma cam¬ 
panha contra a reeleição e 
contra o neoliberalismo a par¬ 
tir das mobilizações dos tra¬ 
balhadores. 


Quem ganhou e 
quem perdeu 



PT não fez campanha de oposição 


No primeiro turno, o PT saiu 
como o partido mais votado 
nas 100 principais cidades do 
país, entrou na disputa em 
sete capitais para o 2 o turno. 
Apesar de uma campanha 
que em geral, com raras ex¬ 
ceções, não foi além da defe¬ 
sa do "modo petista de go¬ 
vernar", o PT canalizou nacio- 

nplmente o voto de oposição 

$5 fsi TT Hf 

ao governo. 

í/íUMíqj . 'I p-T 

No segundo turno o PT 
venceu apenas em Belém e 
na cidade de Caxias do Sul, 
perdeu por muito pouco em 
outras capitais. Suas derro¬ 
tas mais sérias foram princi¬ 
palmente no estado de São 
Paulo — São Paulo, Santos e 


Ribeirão Preto no 2 o turno. 
Essas derrotas eleitorais em 
geral arranharam mas não 
alteraram o peso do PT como 
principal partido de esquer¬ 
da e de oposição. 

Porém, as campanhas 
despolitizadas e a busca de 
coalizão e apoios de parti¬ 
dos da classe dominante 
acèntuara f m-se e contribuíram 
para provocar grandes desas¬ 
tres. Erúndíha foi uma máqui¬ 
na de fazer gols contra em 
São Paulo, chegando ao pon¬ 
to de colocar FHC no seu ho¬ 
rário eleitoral da TV, num dis¬ 
curso onde o presidente anun¬ 
ciava a redução de impostos 
para as micro empresas. O 


seu comício final de campa¬ 
nha foi tão desmoralizante 
que pela primeira vez na his¬ 
tória da cidade de São Paulo 
não houve a tradicional boca- 
de-urna petista. 

Não se trata de debater 
se era ou não possível vencer 
em São Paulo e na maior par¬ 
te das cidades onde o PT per¬ 
deu. Mais grave que as der¬ 
rotas eleitorais foi o tipo de 
campariha desenvolvida que, 
com honrosas exceções pelo 
país, não serviram para acu¬ 
mular forças na luta contra o 
projeto neoliberal de FHC. E 
esse deveria ser o grande 
objetivo nesse segundo tur¬ 
no. (F.S.) 
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NACIONAL 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

0 resultado do 2 Q turno 
das eleições munici¬ 
pais precipita a luta 
pela sucessão presi¬ 
dencial de 1998 e 
mexe no tabuleiro da 
reeleição. 

A burguesia entrará em 

1997 com mais problemas, o 
que pode abrir brechas para a 
ação independente dos traba¬ 
lhadores. Mas a maioria da es¬ 
querda, infelizmente, não tem 
um projeto de aproveitar essas 
brechas e colocar no centro da 
sua ação a mobilização dos 
trabalhadores para buscar der¬ 
rotar o governo e seu projeto. 
E quando nos referimos à es¬ 
querda, falamos do PT. Pois 
não é sério falar de projetos de 


Itamar e Ciro Gomes, ou do 
PDT e PSB, como projetos de 
esquerda, já que são variantes 
da classe dominante. 

O PT, no entanto, que re¬ 
cebeu o grosso dos votos opo¬ 
sicionistas no 1 Q e 2 Q turnos, 
sai das eleições sucumbindo 
ainda mais à institucionalidade, 
ao calendário eleitoral do re¬ 
gime e à colaboração de clas¬ 
ses. 

Aparentemente, as lições 
que a direção majoritária do 
PT retira destas eleições, de¬ 
pois de não ter feito uma cam¬ 
panha nacional de oposição a 
Fernando Henrique e de ter 
inaugurado, em inúmeras dis¬ 
putas, um vale-tudo eleitoral 
sem precedentes, não são as 
lições necessárias para articu¬ 
lar a derrota do projeto 
neoliberal. * 


PI perdeu identidade 
nestas eleições 


O PSTU não é alheio ao 
que ocorre com o PT. Pois, 
como para qualquer militante 
de esquerda, não nos é indife¬ 
rente o resultado eleitoral e 
muito menos a política do Par¬ 
tido dos Trabalhadores. O PT 
ainda é o partido majoritário 
na classe trabalhadora e pelo 
peso de massas que tem, a sua 
capacidade de incidência so¬ 
bre o movimento e os rumos 
políticos do país é muito gran¬ 
de. 

O PT, neste segundo tur¬ 
no, perdeu em 9 das 11 prefei¬ 
turas que disputou, incluindo 
aí Santos e Ribeirão Preto, onde 
era governo. Mas o problema 
não se encontra necessariamen¬ 
te no número de prefeitos que 
o PT não elegeu. Evidentemen¬ 
te, é importante contabilizar o 
resultado eleitoral e ver o que 
ele expressa. Porém, ganhar 
ou não uma eleição burguesa, 
do ponto de vista dos traba¬ 
lhadores, não é o critério fun¬ 
damental para medir se o par¬ 
tido avançou. 

A burguesia, por exemplo, 
diz que o PT neste segundo tur¬ 
no foi o grande derrotado, alen¬ 
tando o crescimento do PSB 
como uma "força de esquerda". 
Apesar deste partido ter tido 1/3 
dos votos petistas, ele ganhou 
em três capitais, entre elas Belo 
Horizonte e fez 145 prefeituras, 
contra 112 do PT. Esquecem de 
dizer que figuras como Vilma 
Maia, de Natal, e os 79 prefeitos 
eleitos no interior de 
'Pernambuco, não têm nada de 


f 

esquerda.Para nós, o problema 
do PT não se encontra no núme¬ 
ro de prefeitos eleitos. 

Não se trata de dizer que 
Erundina, por exemplo, se ele¬ 
geria em São Paulo se fizesse 
uma campanha clara de oposi¬ 
ção, de classe, de luta e socia¬ 
lista. Lula não se elegeu em 
82, quando chamou os traba¬ 
lhadores a votarem nos traba¬ 
lhadores. Mas em 82 o PT cres¬ 
ceu, os trabalhadores ganha¬ 
ram em consciência, a campa¬ 
nha acumulou e ajudou a pre¬ 
parar novas e crescentes lutas 
e a militância saiu entusiasma¬ 
da e se multiplicou. O proble¬ 
ma é que hoje, o discurso de 
Erundina, Palocci e companhia, 
não só não acumula nada em 
direção à derrota do 
neoliberalismo, como provoca 
retrocesso na consciência dos 
trabalhadores e desmoraliza o 
melhor da vanguarda. 

O discurso de que um go¬ 
verno do PT deve governar 
para ricos e pobres, defender a 
estabilidade econômica (leia- 
se Plano Real), mas com algu¬ 
mas políticas sociais compen¬ 
satórias, que o PT “faz bem” e 
que é com eleição que se muda 
a vida, só serve para desorga¬ 
nizar os trabalhadores. 

O PT se descaracterizou nes¬ 
tas eleições. E São Paulo é só o 
ponto mais alto dessa 
descaracterizaçào, que é produ¬ 
to de uma estratégia, de um pro¬ 
jeto, de um programa e de uma 
política que vem sendo aplicada 
ao longo dos últimos anos. (M.F.) 


Wladimir Souza 



Prisioneiros da 
institucionalidade 


O PT está cada vez mais 
adaptado à institucionalidade 
e à ordem burguesa. Prioriza 
há anos a disputa institucional 
em detrimento da ação direta. 
O projeto e a estratégia do PT 
hoje já não é a conquista do 
socialismo, de um governo dos 
trabalhadores. O projeto é ad¬ 
ministrar o capitalismo para 
torná-lo mais “humano”. O ho¬ 
rizonte é a busca da cidadania 
sob o neoliberalismo, como se 
fosse possível garantir os di- 
reitos básicos da maioria do 
povo sem derrotar os 
monópolios, a burguesia e seu 
estado. O horizonte é o do 
desenvolvimento capitalista 
com “justiça social”, com “dis¬ 
tribuição de renda”. 

Então, há casos extremos 
de eleitoral is mo e até 
gangsterismo como o de 
Diadema. Ou o fim das campa¬ 
nhas militantes e até o paga¬ 


mento de boca-de-urna. Ou a 
campanha de Erundina que le¬ 
vou FHC para a TV. Ou o caso 

de Londrina, onde o ex-prefei¬ 
to petista Luís Eduardo Cheidda, 
que fez um governo neoliberal à 
lá Palocci, privatizando a telefô¬ 
nica da cidade e até indicando 
um secretário do PFL para o go¬ 
verno, quando perdeu a indica¬ 
ção de seu sucessor, boicotou a 
campanha. São inúmeros os ou¬ 
tros exemplos. 

Também não é gratuita e nem 
se dá por geração espontânea a 
política desenvolvida pelas ad¬ 
ministrações de Buaiz e 
Cristóvam Buarque e por todas 
as administrações petistas. 

Tudo isso é produto de 
uma estratégia e de uma polí¬ 
tica, na qual ganhar postos na 
institucionalidade passou a ser 
tudo. E isso cada dia mais se 
faz a qualquer preço, inaugu¬ 
rando o vale-tudo. (M.F) 
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Wladimir Souza 


Estratégia e 
política estão 
em debate 


Quando fechávamos esta 
edição a Executiva Nacional do 
PT se encontrava reunida. Mas 
já está aberto um debate que 
diz respeito a toda a esquerda e 
não só ao PT: o que fazer daqui 
por diante? 

Já de cara nos preocupa 
que o PT volte todas as suas 
baterias para preparar-se para 
as eleições presidenciais de 
1998 e relegue a último plano a 
construção da mobilização 
unificada contra o governo para 
1997. Isso por si só já é um mau 
começo. Porque o 

neoliberalismo se derrota é com 
mobilização, a exemplo das 
greves gerais que estão ocor¬ 
rendo na Argentina. 

E nos preocupam mais ain¬ 
da as declarações de Lula, José 
Dirceu, Tarso Genro, Genoíno 
e outras figuras, que represen¬ 
tam a maioria da direção do PT, 
em relação à preparação de uma 
frente ampla com a burguesia 
para disputar 1998. 

Cristóvam Buarque, que de¬ 
fende a reeleição de FHC, che¬ 
gou a defender a possibilidade 
de um apoio a Fernando 
Henrique contra Maluf. Não ex¬ 
clui também a possibilidade de 
que o PT venha d ser vice de 
uma figura burguesa como 
Itamar. 

Outros falam em lançar 
Tarso Genro -ex-prefeito de 


Porto Alegre - para presidente 
no lugar de Lula. 

Mas para além de uma dis¬ 
cussão sobre nomes que enca¬ 
becem a chapa presidencial de 
1998, o que está em discussão é 
a amplitude da política de ali¬ 
anças do PT. 

As correntes majoritárias 
defendem que o PT deve am¬ 
pliar ainda mais seu leque de 
alianças com setores estrutu¬ 
rais da classe dominante. Mes¬ 
mo uma parcela da esquerda, 
como a Democracia Socialista , 
que brada contra a “ ampliação 
cias alianças a ponto de desfi¬ 
gurar nosso projeto ” (Em Tempo 
n Q 290), defende que as alian¬ 
ças se estendam também para o 
PDT de Brizola e Jaime Lerner. 

Essa lógica levará ainda 
mais ao abandono das mobili¬ 
zações e certamente a um re¬ 
baixamento ainda maior do pro¬ 
grama. Os setores da burguesia 
que o PT namora: Itamar/Ciro 
Gomes, o PDT de Brizola e 
Jaime Lerner e mesmo o PSB de 
Arraes e Célio de Castro, não 
questionam o domínio econô¬ 
mico e político do capital inter¬ 
nacional e do FMI sobre o país 
e nem o projeto neoliberal. 
Lembrem-se que a candidatura 
de Fernando Henrique e o Pla¬ 
no Real nasceram do governo 
Itamar, como exigênefa do FMI. 
(M.F.) 


"A/lodo petista de governar" 
está na berlinda 


O "modo petista de gover¬ 
nar", até do ponto de vista eleito¬ 
ral se revelou questionável: o PT 
perdeu a maioria das cidades 
que governou. Ainda que tenha 
algumas "vitrines", como Porto 
Alegre, não se pode dizer que 
esta seja exatamente uma "cida¬ 
de vermelha". Muito pelo contrá¬ 
rio, o PT como partido militante e 
organizador das mobilizações 
sociais retrocedeu também aí. 
Aliás, o "orçamento participati¬ 
vo" decide sobre 10% do orça¬ 
mento, enquanto a Câmara e a 
burguesia decidem sobre 90%, e 
as contradições sociais lá existen¬ 
tes também não diminuiram. E 
nem poderiam. E lógico que uma 
prefeitura mais honesta pode ga¬ 
rantir algumas reformas. Mas está 
muito longe de resolver os proble¬ 


mas do povo, que só poderão ser 
resolvidos com a derrota da classe 
dominante e em nível nacional. E 
o mais terrível é que as gestões 
petistas não são um ponto de apoio 
para a mobilização dos trabalha¬ 
dores e do povo contra o governo 
central e a burguesia. 

E, alertamos, mesmo onde o 
PT fez uma campanha mais à 
esquerda, de oposição, como em 
Belém, corre-se o risco de transfor¬ 
mar essa vitória contra o governo 
em uma derrota dos trabalhado¬ 
res, se o horizonte for a adminis¬ 
tração do capitalismo em colabo¬ 
ração com a burguesia e a Câ¬ 
mara e não a utilização da pre¬ 
feitura como mais um meio de 
mobilização do povo contra o 
governo e a classe dominante. 
(M.F.) 



Unir a esquerda 
para derrotar o 
neoliberalismo 


O PSTU considera que o 
desafio hoje colocado é o de 
unir a esquerda na defesa intran¬ 
sigente das reinvindicações dos 
trabalhadores e do povo. O de¬ 
safio é construir a mobilização 
unificada por emprego, salário e 
terra, contra as privatizações e 
as Reformas, para derrotar o pro¬ 
jeto neoliberal de Fernando 
Henrique. 

É preciso debater um pro¬ 
grama, classista, de luta e socia¬ 
lista em alternativa ao projeto do 
FMI e de Fernando Henrique, 
que partindo das reivindicações 
dos trabalhadores, diga que os 
ricos é que devem pagar pela 
crise, que o Brasil precisa rom¬ 
per com o Fundo Monetário e 
não pagar a dívida externa e a 
dívida interna para os grandes 


banqueiros e especuladores. 

Consideramos um desastre 
para os trabalhadores se o PT 
mantiver e aprofundar o curso 
atual de submissão à ordem 
vigente. E alertamos que am¬ 
pliar as alianças deixará prisio¬ 
neiro de setores da classe do¬ 
minante e conduzirá a derrotas 
maiores que as possíveis derro¬ 
tas eleitorais. Afinal, não consi¬ 
deramos hoje o governo de 
Buaiz uma vitória dos trabalha¬ 
dores. 

De nossa parte, fazemos um 
chamado aos militantes do PT e 
à esquerda petista para que lu¬ 
tem por um Frente classista e 
socialista, e não só para 98, mas 
para levar à frente desde já, a 
luta para derrotar esse governo e 
seu projeto. 


Serqio Koei 
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MOVIMENTO Campanha no estado de São Paulo ainda não acabou PROFESSORfS 


Metalúrgicos fazem 
acordos por empresa 


Januário F. da Silva 



Assembléia dos metalúrgicos de São Bernardo 


Clara Paulino, 

da redação 

A campanha salarial dos 
cerca de um milhão de 
metalúrgicos do esta¬ 
do de São Paulo está 
ocorrendo com greves 
e acordos por empre¬ 
sa. Por exemplo, a gre¬ 
ve unificada do setor, marcada 
para 6 de novembro, não aconte¬ 
ceu em algumas montadoras. Os 
trabalhadores da Volkswagen e da 
General Motors não entraram no 
movimento. Eles aceitaram as pro¬ 
postas das empresas de 11% de 
reposição salarial, a partir de ja¬ 
neiro, e abono de 84 e 102 horas 
de trabalho em dezembro. Os 9,5 
mil empregados da Mercedes Benz, 
após dois dias de greve, aceitaram 
a proposta da empresa de reajuste 
salarial de 11% a partir de janeiro 
e abono correspondente a 102 
horas de trabalho, a ser pago até o 
fim do ano. 

Já na Ford, a proposta apre¬ 
sentada pela patronal gerou divi¬ 
são entre os grevistas do ABC, que 
a aceitaram, e os da fábrica de São 
Paulo (onde o sindicato é dirigido 
pela Força Sindical), que a recusa¬ 
ram. Quando fechávamos a edição 
deste jornal, cerca de 40 operários 
dos setores de chassis e motores da 
Scania continuavam em greve, 
paralisando a produção de toda a 
fábrica. 

Mas foi nas autopeças que a 
mobilização mais se ampliou. No 


dia 14 de novembro, cerca de 11 
mil trabalhadores de 11 empresas 
do setor no ABC fecharam acordo, 
prevendo 8% de reajuste em janei¬ 
ro e 1,86% em março e abono de 
80 horas sobre o salário já reajus¬ 
tado, a ser pago entre os meses de 
janeiro e março de 1997. Cerca de 
10 mil trabalhadores de outras 
autopeças não haviam se benefi¬ 
ciado do acordo. 

A greve, que era para ser 
unificada, acabou em parte das 
fábricas com acordos específicos. 
O acordo da Volks é diferente do 
assinado entre trabalhadores e 
patrões da Ford, que por sua vez 
foi diferente do assinado com a 


Mercedes. No caso das autopeças, 
o acordo é inferior ao das 
montadoras e ainda tem um setor 
que nem foi beneficiado. 

A Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp), teve 
uma política de negociar acordos 
por empresa já nas vésperas do 
início da greve e com isso conse¬ 
guiu evitar uma paralisação 
unificada, que poderia chegar a um 
milhão de trabalhadores no Estado. 
Até o fechamento desta edição, 55 
acordos na base estadual dos 
metalúrgicos da CUT já haviam sido 
fechados, correspondendo a 35% 
da Federação dos Metalúrgicos da 
CUT de São Paulo. 


Unidade <om a patronal 
não garante emprego 


Quando iniciava a cam¬ 
panha salarial dos 
metalúrgicos, no segundo se¬ 
mestre deste ano, sindicalis¬ 
tas da CUT, ligados à Articu¬ 
lação Sindical e à Força Sin¬ 
dical fizeram uma manifesta¬ 
ção no Ministério da Fazen- 


cresceu 91% (segundo 
Dieese), o nível de emprego 
decresceu 12% e o 
faturamento aumentou 74%. 

Segundo estudo do Ipea, 
a produtividade dos setores 
metalúrgico, mecânico, de ma¬ 
terial elétrico, de comunica¬ 


da, ,ern ,São Paulo, eii) ^jnaçiça 
com a patronal, espeçjfrça- 
méhte o setor !de *aut6peças. 

Para a Articulação Sindi¬ 
cal, a defesa do nível de 
emprego hoje passa por ali¬ 
anças com os patrões das 
autopeças, para aumentar a 
alíquota das peças importa¬ 
das pelo setor. Com isso, 
esses sindicalistas ignoram o 
problema da produtividade. 
Desde 1991, a produtividade 
nas autopeças brasileiras 


çâ.o e material de transporte 
aumentou 14,9%, entre agos¬ 
to de 1995 a julho deste ano. 

Apesar da elevação da 
produtividade do setor, des¬ 
de janeiro a indústria paulista 
fechou 160.149 postos de tra¬ 
balho. Nos últimos 12 meses, 
foram perdidas 215.223 va¬ 
gas. Desde a entrada em vigor 
do Real, a indústria dispensou 
305 mil trabalhadores. 

Quando a maioria da di¬ 
reção sindical do setor meta¬ 


lúrgico faz uma aliança incon¬ 
dicional em defesa da alíquota, 
na realidade está absorvendo 
o discurso da patronal de que 
seu aumento geraria emprego. 

O abandono de uma polí¬ 
tica classista pela Articulação 
Sindical não significou aumen¬ 
to de emprego. Qualquer ação 
conjunta com a patronal pelo 
aumento das alíquotas deve 
estar condicionada a que todo 
o ganho de produtividade nas 
autopeças seja revertido na re¬ 
dução da jornada sem a redu¬ 
ção de salários. Para os traba¬ 
lhadores, isso é mais eficaz do 
que acordos de flexibilização 
da jornada e unidades incondi¬ 
cionais com setores da patro¬ 
nal subordinadas à pauta dos 
empresários. (C.P.) 


Apeoesp não 
enfrenta governo 

No início de novembro, 
aconteceu o 15- Congresso da 
Associação dos Professores do 
Estado de São Paulo (Apeoesp), 
na cidade de Serra Negra, 
interior do estado. O evento 
contou com a participação de 
aproximadamente 1.700 
delegados. 

As propostas defendidas 
pela direção da Apeoesp 
(composta pela Articulação 
Sindical) foram todas 
aprovadas. Essa hegemonia foi 
conquistada através da 
distorção nos critérios que 
elegeram os delegados. Cerca 
de 700 participantes eram 
delegados natos da diretoria da 
entidade e do Conselho 
Estadual de Representantes. 

No debate sobre a 
municipalização das 2.500 
escolas de I- a 4- séries 
proposta pelo governo do 
estado, a Articulação Sindical 
se limitou a reafirmar que é 
contra e aprovar um calendário 
de debates sobre o tema. 

A real preocupação da 
diretoria da Apeoesp com a 
municipalização é a 
possibilidade de perderem 
associados. Por isso decidiram 
que a tarefa número um das 
sub-sedes é filiar os professores 
do município à Apeoesp. Ou 
seja, ao invés de procurar o 
Sindicato dos Professores 
Municipais da cidade de São 
Paulo, para juntos 
desenvolverem uma campanha 
contra a privatização do ensino 
público, a Articulação Sindical 
vai disputar a filiação dos 
professores do município. 


Falta de democracia 

Na discussão de estatutos, a 
Articulação Sindical defendeu e 
aprovou que os membros do 
Conselho Estadual de 
Representantes doravante 
serão eleitos na proporção de 
um para cada 300 votantes e 
não mais um para 100. As 
reuniões do Conselho 
passarão a se realizar a cada 
três meses e os congressos 
terão número limitado de 
participantes. 

Ao final do congresso, o 
sentimento de todos os 
delegados da oposição era de 
que a Apeoesp democrática e 
de Juta está morrendo. Np 
entanto, résisrhranesse 
processo é possível. Os 
professores de Diadema, na 
Grande São Paulo, estão dando 
o exemplo de como fazê-lo. Eles 
formaram um comando com a 
participação de professores da 
rede estadual, municipal, 
estudantes e pais de alunos 
para lutarem contra a 
municipalização na cidade. 
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EDUCAÇÃO No Ri o, a maioria não fez a prova ou a entregou em branco 


Protestos de estudantes 
questionam o provão 


Euclides de Agrella e 
Alcides Falcão, 

da redação 

N o dia 10 de novem¬ 
bro, foi realizado o 
Exame Nacional de 
Cursos do Ministério 
da Educação (MEC), 
para os formandos em 
Direito, Engenharia 
Civil e Administração. Ao con¬ 
trário do que esperavam FHC e 
o ministro Paulo Renato, o dia da 
aplicação do provão foi marcado 
por protestos em todo o país. 

O Rio de Janeiro foi o maior 
foco de resistência. Lá os estu¬ 
dantes, através de atos e pique¬ 
tes, conseguiram inviabilizar a 
realização do Exame, particular¬ 
mente no Colégio Pedro II. Mas, 
segundo a Folha de S. Paulo de 
11/11/96, “em Brasília, Goiania, 
Salvador, Belém e Maceió, tam¬ 
bém ocorreram problemas com 
piquetes de estudantes ”. 

Em São Paulo, os alunos de 
Engenharia Civil da Escola Poli¬ 
técnica da Universidade de S. 


Dida Sampaio 



Ministro Paulo Renato 


Paulo, segundo o mesmo jornal, 
“usaram camisetas pretas com 
slogans contra o provão, distri¬ 
buíram um manifesto e prome¬ 
tiam entregar o Exame em bran¬ 
co 9 ’. 

O Opinião Socialista en¬ 
trevistou André Freire, diretor 
do Diretório Central dos Estu¬ 
dantes da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ), onde 
os estudantes deram uma grande 
demonstração de que estão dis¬ 
postos a se mobilizar contra o 
provão do MEC. 

Opinião Socialista — A 
que se deve toda a 
mobilização que ocorreu no 
Rio de Janeiro? 

André — Aqui no Rio, o 
DCE da UERJ desde o início do 
ano escolheu a luta contra o 
provão como a sua prioridade 
para mobilizar os estudantes. No 
mês de setembro conseguimos 
uma grande vitória: numa sessão 
conjunta do Conselho Universi¬ 
tário e do Conselho Superior de 
Ensino foi aprovada uma resolu¬ 
ção em que a UERJ se compro¬ 
metia a liderar uma campanha 
de todas as universidades públi¬ 
cas contra a aplicação do Exame. 
Como iniciamos nossa 
mobilização cedo, conseguimos 
grandes resultados. Por exem¬ 
plo, apenas uma formanda de 
Engenharia na UERJ fez a prova. 
No Rio de Janeiro, acreditamos 
que quase 100% dos alunos não 
fizeram a prova ou a entregaram 
em branco. 

Opinião Socialista — Em 
algumas cidades a 
mobilização não foi tão for¬ 
te, o que explica isso? 

André — O problema é que 
enquanto nós estávamos mobili¬ 
zando os estudantes contra a 


Empresas irão usar 
provão para contratar 


Uma das facetas mais per¬ 
versas do Exame Nacional de 
Cursos é a sua utilização pelo 
mercado de trabalho para a 
contratação de recém-fcxrma- 
dos. Segimdò? Q Estado de S. 
Paulo de 11/11/96, os "consul¬ 
tores de empresas indicariam a 
contratação de candidatos a 
empregos que tivessem bom de¬ 
sempenho no provão; a conclu¬ 
são é de três especialistas em 
contratação de mão-de-obra , 


depois de uma avaliação do 
conteúdo dos textos do provão". 

Isto é um completo absur¬ 
do, pois o histórico e toda a 
vida escolar do aluno são des¬ 
prezados como instrumento de 
qualificação acadêmica e pro¬ 
fissional. 

Este é mais um motivo para 
que no próximo semestre conti¬ 
nuemos a mobilização contra 
o Exame Nacional de Cursos. 
(E.A. e A.F.) 


realização do provão, chegavam 
cartazes e adesivos da UNE - que 
ficou paralisada durante quase 
todo o semestre - propondo que 
os alunos entregassem a prova 
em branco. Isso criou uma gran¬ 
de polêmica no movimento es¬ 
tudantil. Várias entidades esta¬ 
vam contra essa política, porque 
ela implicava a aceitação cia apli¬ 
cação do provão. Essa contradi¬ 
ção foi criada pela direção ma¬ 
joritária da UNE, a União da 
Juventude Socialista (UJS), liga¬ 
da ao PCdoB. Acredito que a 
política mais correta era sinteti¬ 
zada pelo slogan “provão eu não 
faço”, privilegiando o incentivo 
à abstenção em todo o país. 

Opinião Socialista — 
Frente ao vazamento do con¬ 
teúdo da prova, ocorrido no 
Colégio Pedro II, 20 minutos 
antes do teste, e à indignação 
dos estudantes de todo o país 
contra o Exame, o que deve 
ser feito daqui para frente? 

André — Em primeiro lu¬ 
gar, devemos exigir a anulação 
do provão. Não só no Rio, mas 
em todo o país. Em segundo 
lugar, devemos organizar des¬ 
de já a mobilização contra a 
aplicação do Exame no primei¬ 
ro semestre de 1997, quando, 
além dos cursos de Direito. 
Administração e Engenharia 
Civil, serão incluídos os de 
Veterinária, Odontologia e En¬ 
genharia Química. Para o ano 
que vem é imprescindível am¬ 
pliar a experiência da 
mobilização ocorrida no Rio 
para derrotarmos os planos de 
FHC para o ensino superior. 


r————————————i 

0 blá, blá, blá 
do ministro 

Frases e contradições do 
ministro da Educação 
Paulo Renato Souza: 

"0 resultado de cada 
curso será divulgado, mas 
isso não é ranking." 

"0 que nós estamos 
propondo é a fixação de 
critérios objetivos que 
relacionem o 
credenciamento a um 
desempenho de 
qualidade." 

"Incluímos na lei que as 
faculdades têm de ser 
recredenciadas daqui 
para frente. Elas podem 
ser descredenciadas, 
perder o status de 
Universidade, em função 
da avaliação." 

"0 provão funcionará 
como um termômetro que 
dá ao médico a 
temperatura. 


Antonio Lacerda 



Protesto no Rio de Janeiro 
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Tubarões do Brasil e de fora vão 


abocanhar telefonia celular 


FHC começa a entregar 
as telecomunicações 


Luiza Casteli, 

da redação 

O governo FHC iniciou o 
processo de priva¬ 
tização das teleco¬ 
municações pela te¬ 
lefonia celular. No 
dia 5 de novembro 
foram divulgadas as 
regras para a explo¬ 
ração, pela iniciativa privada, 
da banda B, uma nova frequência 
de telefonia celular. 

Até o momento já se forma¬ 
ram 11 consórcios que preten¬ 
dem participar das concorrên¬ 
cias para a banda B, engloban¬ 
do tanto empresas nacionais 
(principalmente 
bancos, meios 
de comunicação 
e empreiteiras) 
como empresas 
estrangeiras, to¬ 
das prontas para 
abocanhar um dos serviços 
mais lucrativos do sistema de 
telecomunicações. 

No Brasil, um terminal ce¬ 
lular custa menos que um co¬ 
mum e estima-se que a explo¬ 
ração de 100 mil terminais ce¬ 
lulares em São Paulo geraria o 
mesmo faturamento da Telesp, 
que opera 3 milhões de termi¬ 
nais convencionais. Em todo o 
mundo, o retorno do investi¬ 
mento na telefonia celular se 
dá em, no máximo, três anos. 

Além de abrir a banda B 
para as grandes empresas, FHC 


e o ministro das Comunica¬ 
ções, Sérgio Mota, pretendem 
privatizar também a banda A, 
utilizada pelo Sistema Telebrás 
e todos os serviços rentáveis 
do setor de telecomunicações. 
Eles estão enviando à Câmara 
Federal a Lei Geral das Tele¬ 
comunicações, que vai possi¬ 
bilitar a privatização do Sis¬ 
tema Telebrás já a partir do 
próximo ano. 

A Telebrás é responsável 
pelo planejamento do siste¬ 
ma e pelo controle de 28 
empresas operadoras, entre 
as quais Embratel, Telesp e 
Telerj. No período de janeiro 
a setembro deste ano a 
Telebrás obte¬ 
ve lucro líqui¬ 
do de R$ 2,4 
bilhões. É este 
o patrimônio 
que o governo 
pretende en¬ 
tregar aos con¬ 
sórcios privados. 

A quebra do monopólio 
estatal das telecomunicações 
também trará problemas ime¬ 
diatos aos usuários, como au¬ 
mento de tarifas e fim do 
subsídio para as regiões mais 
pobres. Atualmente, os servi¬ 
ços mais caros, como chama¬ 
das interurbanas e telefonia 
celular; financiam os servi¬ 
ços menos lucrativos, como a 
telefonia rural. 

Com a privatização, cada 
monopólio privado será 


77 consórcios lutam 
pela concessão da 
telefonia celular 


Veja quem faz parte dos 
principais consórcios 


Bradesco, Globopar, AT&T 
(EUA) 

Odebrecht, Unibanco, Folha 
da Manhã, Air Touch (EUA) 

RBS, OESP, Arbi, Safra, 

Bell South (EUA) 

Camargo Corrêa, St,et 

{ftól-iaf ' : oVii .'b r/ ;'ibiVib- 

o omJç.o? obi -o: o a?.ne:>c 

AG/Telecom, Monteiro 
Aranha, GE Capital (EUA), 
Southwestern Bell (EUA), 
Mannesmann (Alemanha) 

Lightel (grupo Algar), Korea 
Mobile, Telecom (França) 


Cia. Suzano de Papéis, 
Inepar, Motorola, 
Nisshoiwai (Japão), DDI 
(Japão), Ceterp 

Eriline, Grupo Sena, Telia 
(Suécia) 

Itamarati, Splice, SBT, GTE 
(EUA) 

! -óbricÓD ioboE aoífcaibfli 

'Teldlii (ÊVadiri), Ffutchlson 
(Hong Kong) 

Fundos de Pensão, 
Citibank, Banco do Brasil, 
Bozano Simonsen, 
Telesystem (Canadá), 

Bell Canada 



“dono” de uma região ou de 
um serviço, e não terá inte¬ 
resse nenhum em financiar 
outra empresa ou em investir 
em serviços que não dêem 
retorno. Foi o que aconteceu 
nas Filipinas após a 
privatização de sua estatal te¬ 
lefônica. Das 1.600 localida¬ 


des atendidas, somente as 600 
mais prósperas receberam in¬ 
vestimentos. Outro exemplo é 
o da Argentina, onde duas 
empresas estrangeiras dividiram 
a cidade de Buenos Aires ao 
meio e os usuários, se quiserem 
mudar de central telefônica, pre¬ 
cisam mudar de endereço. 


Concessão faz a festa 
dos consórcios 


O edital a respeito das con¬ 
cessões para a banda B de telefo¬ 
nia celular foi festejado pelos gru¬ 
pos de consórcios. Não é para 
menos: quase todas as expectati¬ 
vas foram atendidas, com exceção 
do prazo de pagamento. O esta¬ 
belecido é que o valor total deve 
ser pago em no máximo um ano 
após a assinatura do contrato. 

No restante, o edital de FHC 
só traz medidas favoráveis às em¬ 
presas privadas. As concessões se¬ 
rão para exploração dos serviços 
por 15 anos e o valor que o consór¬ 
cio oferecer para a concessão terá 
peso de 70%, enquanto a tarifa a 
ser cobrada dos usuários significa¬ 
rá apenas 30% no julgamento da 
licitação. 

O governo dividiu o território 
nacional em det áreas, conto cri¬ 
tério de poténtfidt dos VneVcddos á 
serem atendido^'‘áendo que ás''re¬ 
giões 1 e 2 (região metropolitana e 
interior do estado de São Paulo) 
representam cerca de 40% do 
mercado nacional. As áreas foram 
ainda divididas em dois subgru¬ 
pos. Cada consórcio poderá con¬ 
seguir uma concessão em cada 
subgrupo. 


Quando for privatizada a 
banda A, os mesmos concorrentes 
poderão abocanhar mais duas 
concessões, desde que não haja 
sobreposição (a mesma operado¬ 
ra não poderá ter a concessão das 
bandas A e B na mesma região). 

Uma das regras mais escan¬ 
dalosas do edital é que não será 
preciso pagar pela concessão dos 
serviços de telefonia celular presta¬ 
dos por empresas estatais quando 
esse segmento (a bcfnda A) for pri¬ 
vatizado. As licenças concedidas 
para as subsidiárias da Telebrás 
serão convertidas em concessões 
pelo prazo remanescente, sem que 
as empresas compradoras pa¬ 
guem pela autorização para ex¬ 
plorar o serviço celular. 

No caso da Telesp, por exem¬ 
plo, a atual permissão para opera- 
<jãó ; fénh validade de T5 áHòs?Cbm° 
a qrivdtização, ^btirárrr aindti T] 
anos de exploração do serviço. É 
bom lembrar que, na banda A, 
não existe divisão entre região me¬ 
tropolitana e interior do estado de 
São Paulo. Assim, quem comprar a 
Telesp vai monopolizar quase me¬ 
tade de toda a telefonia celular 
existente no país. (L.C.) 
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j Ã P A Õ Parlamento reelege primeiro ministro do PLD 


FOME 


Termina coalizão entre 
socialistas e liberais 


JIJI 



o ex-primeiro ministro Murayana 


Toshiro Awada, 

de Tóquio (Japão) 

O mundo recebeu duas 
más notícias nas últi¬ 
mas semanas: Bill 
Clinton foi reeleito 
para a presidência dos 
Estados Unidos e o 
parlamento japonês 
reelegeu Ryurato Hashimoto 
como primeiro-ministro do país. 

Hashimoto foi reeleito basi¬ 
camente com os votos de seu 
partido, o PLD (Partido Liberal 
Democrático). O novo gabinete 
será formado, em sua totalidade, 
pelos membros do PLD, ao con¬ 
trário do que aconteceu no man¬ 
dato anterior, quando o governo 
era formado por uma coalizão 
que incluía o Partido Sakigake 
(uma facção liberal) e o Partido 
Socialista (PS). 

O PLD tem governado des¬ 
de a derrota japonesa na Segun¬ 
da Guerra Mundial, e foi sob seu 
comando que o Japão se tornou 
a potência capitalista que é hoje. 
Mas isso faz parte do passado. 
Nos últimos anos, o envolvimento 
de grandes caciques do PLD com 
escândalos de corrupção e sua 
completa incapacidade para ti¬ 
rar o país da crise econômica 
(que vem avançando desde o 
inicio da década 
de noventa), tem 
provocado crises 
no partido, que 
se expressam 
principalmente 
na saída de vári¬ 
as facções. 

Nas últimas 
eleições, o PLD obteve 239 ca¬ 
deiras no parlamento, em com¬ 
paração com as 211 que possuía 
e um outro setor da oposição 
burguesa, o Partido da Nova Fron¬ 
teira retrocedeu de l60 para 
156. O Partido Socialista foi o 
grande derrotado, vendo sua 


bancada diminuir de 29 para 15 
parlamentares. 

Já o Partido Democrático, 
formado há pouco tempo, viu 
sua bancada aumentar de 29 para 
52. Outro partido que saiu for¬ 
talecido das eleições foi o Par¬ 
tido Comunista Japonês, que 
possuía 15 cadeiras e cresceu 
para 26. 

A reelei¬ 
ção de 

Hashimoto 
está direta¬ 
mente rela¬ 
cionada à es¬ 
trondosa der¬ 
rota dos Par¬ 
tido Socialis¬ 
ta japonês que, através de 
Tomiichi Murayama, ocupava o 
cargo de primeiro-ministro. 

Foi somente depois da re¬ 
núncia de Murayama que 
Hashimoto ascendeu ao poder, 
formando um governo de coali¬ 
zão. Na época, a formação des¬ 


sa coalizão chocou a opinião 
pública, principalmente por¬ 
que, durante décadas, o Partido 
Socialista havia se mantido como 
oposição ao PLD, e ninguém 
acreditava que uma coalizão tão 
espúria pudesse terminar bem. 

A renúncia de Murayama 
não só foi uma grande capitula¬ 
ção dos socialistas, mas tam¬ 
bém representou a volta das 
velhas raposas do PLD ao po¬ 
der. Por outro lado, a atitude do 
Partido Socialista provocou a per¬ 
da de sua credibilidade frente às 
massas japonesas. É isso que expli¬ 
ca sua enorme derrota eleitoral. 

Derrota que terá conse¬ 
quências para os trabalhadores. 
O novo governo, por exemplo, 
pretende aumenta o imposto 
sobre o consumo de 3% para 
5%. Em um país com baixos 
índices de inflação, esse au¬ 
mento constitui um violento ata¬ 
que aos bolsos dos trabalhado¬ 
res. 


Social-democracia 
sofreu uma estrondosa 
derrota nas eleições 


Social-democracia entra em crise no Japão 


Já no início de século, Lênin 
e outros revolucionários da épo¬ 
ca escreveram que a social-de¬ 
mocracia havia passado para 
o lado. da .burguesia e estava 
morta pa.r^ljííp revoluciona- 
ria. 

De lá para cá, em diversos 
países e em diversas ocasiões, 
os "socialistas" chegaram ao 
poder. Em todos esses casos, 
contudo, eles nada mais fize¬ 
ram do que desempenhar o tris¬ 
te papel de "administradores" 


da crise burguesa. 

E, em todos os casos, a 
saída dos socialistas do go¬ 
verno representou a volta dos 
partidos burgueses ao poder. 
No caso japonês, a história | 
não foi diferente. Apesar de 
toda a crise que consumia o 
velho PLD, o Partido Socialista 
conseguiu devolver o poder no¬ 
vamente em suas mãos. 

Isso aprofundou ainda 
mais a crise do PS. Basta citar 
dois exemplos: em várias lo¬ 


calidades não havia ninguém 
que quisesse se candidatar na 
legenda do PS e, durante o 
processo, grande parte dos 
sindicatos socialistas abando- 



Essa bancarrota dos "so¬ 
cialistas" recoloca para os tra¬ 
balhadores japoneses a ne¬ 
cessidade de um novo partido 
que seja uma alternativa à 
social-democracia e ao stali- 
nismo. (T.A.) 


A última farsa 
feita pela ONU 

Wilson H. Silva, 

da redação 

Na semana passada a 
Organizações das Nações 
Unidas (ONU) realizou mais 
uma de seus pomposas e 
inúteis conferências para 
discutir os "grandes problemas 
da humanidade". A 
Conferência Mundial sobre a 
Alimentação, realizada em 
Roma (e que consumiu US$ 2 
milhões em sua organização), 
terminou no dia 1 7 sem 

apresentar sequer uma medida 
prática para o combate à 
fome, razão pela pela qual ela 
foi instalada. A falta de 
propostas foi tão absurda que 
o final do evento foi marcado 
por protestos e conflitos 
generalizados promovidos por 
organizações não- 
governamentais e sindicatos 
que acompanhavam a 
conferência. 

Mais comida e mais fome 

Se a conferência serviu para 
alguma coisa, foi apenas para 
divulgar dados que 
demonstram que, apesar da 
humanidade estar produzindo 
cada vez mais alimentos, o 
número de pessoas que morrem 
de fome só tem aumentado. 

Hoje cerca de 840 milhões 
passam fome no mundo; 
contudo, a quantidade de 
comida per capita existente no 
planeta atualmente é muito 
maior do que três décadas 
atrás. Essa discrepância se 
explica pelo fato de que, neste 
mesmo perído, os preços 
dispararam de forma 
meteórica. Por exemplo, a 
tonelada do trigo, que em 
1965 custava US$ 50, hoje não 
sai por menos de US$ 200. 

Descaso criminoso 

Os números divulgados pela 
conferência deixam claro que a 
fome só existe porque os 
capitalistas não abrem mão de 
seus fabulosos lucros. Como 
também demonstrou que eles 
não têm nenhuma solução séria 
para o problema. Os 
representantes dos Estados 
Unidos, por exemplo, se 
recusaram a aprovar um item 
da resolução final que 
defendia "o direito de todos ao 
acesso a comida segura e 
nutritivaO resultado desse 
"descaso" é trágico. A 
porcentagem de famintos em 
relação à população total de 
vários países é absurda: 73% 
no Afeganistão; 72% na 
Somália; 69% no Haiti e 40% 
na Bolívia, somente para citar 
alguns exemplos. 
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aegentina 

Socialistas aguardam 
veredito em liberdade 


No dia 11 de novembro, a luta pela libertação de Alcides Christiansen, Horacio Panario e Basilio Estrada, os militantes socia¬ 
listas que devido a suas atividades sindicais estão presos há vários meses — Panario, há um ano e os demais há mais de 
quatro meses — teve uma primeira vitória, conquistando o direito de responder ao processo em liberdade. A decisão, que foi 
recebida com muita emoção e alegria pelas centenas de pessoas que acompanhavam o julgamento, significa uma importante 
vitória da campanha que vem sendo realizada na Argentina e em vários países do mundo desde que as prisões foram efetua¬ 
das. Contudo, o julgamento continua. O veredito do juri será em 22 de novembro. 


Atos no Brasil exigem a libertação 



Campanha pelos socialistas argentinos vem sendo realizada no Brasil 


No Brasil, na primeira 
quinzena de novembro, foram 
realizados atos exigindo a li¬ 
bertação dos socialistas argen¬ 
tinos em várias cidades. Em 
Brasília, o ato realizado em 
frente à Embaixada argentina 
contou com representantes da 
Federação dos Trabalhadores 
em Universidades (Fasubra), 
da Federação dos Trabalha¬ 
dores nos Correios (Fentect); 
da CUT; entre outros. Os re¬ 
presentantes dessas entida¬ 
des e dirigentes do PSTU fo¬ 
ram recebidos em audiência 
pelo Ministro da Embaixada 
Argentina, Alberto Nunes. 

Em Sâo Paulo, no dia 11, 
a manifestação ocorreu na por¬ 
ta do Consulado argentino e 
uma comissão formada por 
Valério Arcary, do PSTU, 
pelo senador Eduardo Suplicy 
(PT), pelo vereador Vital 


Nolasco (PCdoB) e por Leon 
Cunha, diretor da União Brasi¬ 
leira dos Estudantes 
Secundaristas foi recebida em 
audiência pelo cônsul geral da 
Argentina.' 

No Rio de Janeiro, no mes¬ 
mo dia, enquanto ocorria um ato 
na porta do consulado, o cônsul 
Carlos Armando Fasciolo rece¬ 
beu em audiência uma comissão 
formada pelos vereadores Chico 
Alencar (PT) e Guilherme Haeser 
(PSTU); pelo deputado estadual 
Marcelo Dias (PT); pelo presi¬ 
dente do PCB, Ivan Pinheiro, 
além de representantes do PSB, 
PCdoB, do movimento sindical 
e estudantil. 

Em Belo Horizonte (MG), 
o ato contou com a participação 
de membros do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra, do Sin¬ 
dicato dos Bancários e membros 
de vários partidos políticos, que 


também foram recebidos pelo 
cônsul argentino. 

Em Porto Alegre (RS), no 
dia 8 de novembro, foi realizada 
uma audiência com o cônsul ar¬ 


gentino, da qual participaram 
representantes da Comissão de 
Direitos Humanos da Assem¬ 
bléia Legislativa, da CUT e 
outras entidades sindicais. 


Assine o 



inião 

— sooüíisns 


Nome completo 


Endereço 


Cidade 

Semestral (24 exemplares) 
] 1 parcela de R$ 25,00 
| | 2 parcelas de R$12,50 
| | 3 parcelas de R$ 8,40 
I I Solidária R$ _ 


UF CEP 

Anual (48 EXEMPLARES) 

] 1 parcela de R$ 50,00 
] 2 parcelas de R$ 25,00 
| | 3 parcelas de R$ 16,70 
I I Solidária R$ - 


Opinião Socialista 


Campanha de assinaturas 
termina no dia 30 


A campanha de assinaturas 
do Opinião Socialista, está 
chegando ao fim. No dia 30 de 
novembro, estaremos terminan¬ 
do nossa campanha. Nos últimos 
cinco meses, conseguimos o 
apoio de milhares de pessoas, 
que ao assinarem o jornal, estão 
ajudando a manter um veículo da 
imprensa alternativa, que de¬ 
fende o socialismo e, por isso 
mesmo, está ao lado dos traba¬ 
lhadores e jovens, em suas lutas 
contra a exploração e a opressão 
capitalista. 

Alcançamos áté agora cerca 
de 5 mil assinantes em todo o 
País. Nos próximos quinze dias, 
você que é militante do PSTU ou 
simpatizante das idéias e pro¬ 
postas que defendemos em nos¬ 
so jornal, ainda pode nos ajudar 
a aumentar a nossa rede de assi¬ 
nantes: procure um(a) 

companheiro(a) em seu local de 
trabalho, estudo ou moradia, e 


apresente o Opinião Socialis¬ 
ta. 

Explique os objetivos de 
nosso jornal e a importância da 
assinatura para que ele continue 
existindo. Afinal,, a imprensa 
operária só pode contar com os 
próprios trabalhadores para 
poder sobreviver. 






















